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1. DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

1.1 Mandado de segurança. Ato de demarcação de terras indígenas. Ciência de 

interessados. Publicação afixada na Prefeitura Municipal. Notificação pessoal. 

Desnecessidade: 

 

Não há nulidade em processo de remarcação de terras indígenas por ausência de notificação 

direta a eventuais interessados, bastando que a publicação do resumo do relatório 

circunstanciado seja afixada na sede da Prefeitura Municipal da situação do imóvel. 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Ministro de Estado da 

Justiça consistente na edição de portaria que regulamentou demarcação de terras indígenas 

em determinada área. Nesse contexto, discute-se eventual nulidade do ato administrativo sob 

o argumento de que a portaria ampliou terras indígenas já existentes, e que não houve a 

citação ou notificação dos atuais ocupantes da terra a respeito do processo demarcatório – o 

que importaria em ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa. Quanto à 

ampliação, cabe salientar que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do histórico julgamento 

do tema envolvendo a demarcação da Terra Indígena Raposa – Serra do Sol (Pet 3.388-RR), 

firmou a orientação de que é possível a revisão de terra indígena demarcada, com fundamento 

na existência de vícios no procedimento originário. Por seu turno, a forma como eventuais 

interessados tomam conhecimento da existência do procedimento administrativo de 

demarcação para que possam tomar as providências cabíveis encontra-se prevista no 

parágrafo 7º do art. 2º do Decreto n. 1.775/1996, segundo o qual: “Aprovado o relatório pelo 

titular do órgão federal de assistência ao índio, este fará publicar, no prazo de quinze dias 

contados da data que o receber, resumo do mesmo no Diário Oficial da União e no Diário 

Oficial da unidade federada onde se localizar a área sob demarcação, acompanhado de 

memorial descritivo e mapa da área, devendo a publicação ser afixada na sede da Prefeitura 

Municipal da situação do imóvel.” Da leitura do dispositivo, não se extrai a alegada 

obrigatoriedade de o órgão responsável pelo procedimento de demarcação notificar 



 

 

diretamente eventuais interessados para que possam apresentar o que entenderem de direito, 

bastando seja o resumo do relatório circunstanciado publicado no Diário Oficial da União e da 

unidade federada onde se encontra a área sob demarcação – publicação essa que também 

deve ser afixada na sede da Prefeitura Municipal da situação do imóvel. Ressalte-se, por fim, 

que o próprio STF, instado a se manifestar sobre a questão, não vislumbrou 

inconstitucionalidade no rito previsto no Decreto n. 1.775/1996, conforme se depreende dos 

precedentes: MS 24.045, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJ 5/8/2005 e RMS 

27.255 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 24/11/2015. 

MS 22.816-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, por unanimidade, julgado em 13/9/2017, 

DJe 19/9/2017. 

 

1.2 Concurso público. Defensoria Pública da União. Comprovação de atividade jurídica. 

Interregno bienal ou trienal. Previsão legal expressa. Regramento editalício distinto. 

Ilegalidade: 

 

Os requisitos para o ingresso na carreira de Defensor Público da União estabelecidos pelo art. 

26 da Lei Complementar n. 80/1994 devem prevalecer mesmo após o advento da EC n. 

80/2014, que possibilitou a aplicação à instituição, no que couber, do disposto no art. 93 da 

CF/88 – que dispõe sobre o Estatuto da Magistratura. 

Pauta-se o debate no exame de requisito para ingresso na carreira de Defensor Público da 

União no que toca ao prazo mínimo de atividade jurídica. De um lado, defendeu-se que deve 

ser observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar Federal n. 80/1994, que exige 

experiência de dois anos, permitindo que a atividade jurídica seja anterior à graduação em 

Direito. Por outro lado, afirmou-se que esse mesmo preceito legal deve ser reinterpretado 

segundo o disposto no art. 134 da Constituição da República, que, com a edição da Emenda 

Constitucional n. 80/2014, possibilitou a aplicação à Defensoria Pública do disposto no art. 93, 

que disciplina a magistratura nacional, e em cujo inciso I há a previsão de que para o ingresso 

na referida carreira exige-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica. 

No mesmo sentido, o Conselho Superior da Defensoria Pública da União fez editar a Resolução 

n. 78, de 3/6/2014, cujos §§ 1.º-A e 1.º-B do art. 29 exigem o cômputo do prazo de 3 (três) 

anos, desprezando-se qualquer fração de tempo referente à atividade exercida antes da 



 

 

obtenção do grau de bacharel. Inicialmente, verifica-se que o advento das Emendas 

Constitucionais 45/2004, 74/2013 e 80/2014 mudou substancialmente o tratamento 

institucional dado à Defensoria Pública, aproximando-a mais da estatura constitucional dada 

ao Ministério Público e à Magistratura Nacional. Porém, embora o art. 134, § 4º, da 

Constituição, estabeleça a aplicabilidade à Defensoria do disposto no art. 93, há a previsão 

explícita de que isso ocorrerá somente no que couber, porque cada carreira tem 

particularidades e necessidades específicas. Com isso, seria possível, em tese, a hipótese da 

extensão da exigência do triênio da magistratura para a carreira da Defensoria Pública da 

União. No entanto, a disciplina constitucional geral para a regulação dos cargos públicos (art. 

37 da CF/88), assim como aquela específica da Defensoria Pública (art. 134 da CF/88), são 

inequívocas no que diz respeito à necessidade de edição de lei em sentido formal e, na 

presente hipótese, de lei complementar. Vê-se, quanto ao ponto, que o mandamento 

constitucional supracitado foi cumprido com a edição da Lei Complementar n. 80/1994, na 

qual ficou estabelecido que os candidatos devem comprovar pelo menos dois anos de prática 

forense, a atividade jurídica abrangendo o exercício da advocacia, o cumprimento de estágio 

de Direito reconhecido por lei e o desempenho de cargo, emprego ou função, de nível 

superior, de atividades eminentemente jurídicas. Assim, por mais que o Conselho Superior da 

Defensoria Pública da União quisesse levar para o seu âmbito administrativo a exigência feita 

constitucionalmente para a magistratura nacional referentemente ao triênio de atividades 

jurídicas, a fórmula normativa eleita por si não respeitou o princípio da legalidade estrita, isto 

é, a reserva de lei formal, contrapondo de forma inequívoca a Resolução n. 78/2014 à Lei 

Complementar n. 80/1994. 

REsp 1.676.831-AL, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, por unanimidade, julgado em 

5/9/2017, DJe 14/9/2017. 

 

2. DIREITO CIVIL 

 

2.1 Ação indenizatória. Danos morais e materiais. Acidente automobilístico. Transporte de 

passageiros. Morte do genitor. Filhas menores. Demora para ajuizamento da 

demanda. Desinfluência no arbitramento: 

 



 

 

A demora na busca da compensação por dano moral, quando justificada pela interrupção 

prescricional da pretensão dos autores – menores à época do evento danoso – não configura 

desídia apta a influenciar a fixação do valor indenizatório. 

 

Cinge-se a controvérsia, entre outros pontos, a definir se o transcurso de mais de 17 anos 

entre o fato danoso e a propositura da ação indenizatória ajuizada por filhas de vítima fatal de 

acidente automobilístico – absolutamente incapazes à época do evento –, é fator relevante na 

fixação do quantum indenizatório. Com efeito, a orientação jurisprudencial dominante nesta 

Corte Superior indica que "a demora na busca da reparação do dano moral é fator influente na 

fixação do quantum indenizatório, a fazer obrigatória a consideração do tempo decorrido 

entre o fato danoso e a propositura da ação" (EREsp n. 526.299-PR, Rel. Min. Hamilton 

Carvalhido, Corte Especial, DJe de 5/2/2009). Tal entendimento, todavia, não se aplica ao caso 

em espécie. Cumpre salientar que no ordenamento jurídico brasileiro inexiste previsão legal de 

prescrição gradual da pretensão. Desse modo, ainda que ajuizada a demanda no dia anterior 

ao término do prazo prescricional, o autor faz jus ao amparo judicial de sua pretensão por 

inteiro. Dessa forma, a redução do montante indenizatório em virtude do grande lapso 

temporal havido entre o fato danoso e a dedução, em juízo, do correspondente pedido 

indenizatório só se justifica quando tal circunstância tiver o condão de revelar verdadeira 

desídia da parte autora, que eventualmente possa ser tomada, por isso, como indicador de 

que os danos morais por ela efetivamente suportados não tenham a dimensão que teriam em 

regulares condições. Na hipótese vertente, não se justifica a redução do montante 

indenizatório pelo simples fato do grande lapso temporal havido entre a data do evento 

danoso e a data do ajuizamento da ação indenizatória analisada, afinal, ao tempo do acidente, 

as autoras eram menores de 16 anos e, por isso, contra elas não corria o prazo de prescrição, a 

teor do que expressamente dispunha o art. 169, inciso I, do CC/1916 (art. 198, inciso I, do 

CC/2002). 

REsp 1.529.971-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por unanimidade, julgado em 

12/9/2017, DJe 19/9/2017. 

 

2.2 Sucessão. Ação de anulação de adoção. Casamento e união estável. Impossibilidade de 

distinção dos regimes jurídicos. Art. 1.790 do Código Civil de 2002. 



 

 

Inconstitucionalidade declarada pelo STF. Ilegitimidade ativa dos irmãos e sobrinho do 

adotante: 

 

Parentes colaterais não são legitimados ativos para a ação de anulação de adoção proposta 

após o falecimento do adotante, em virtude da inconstitucionalidade do art. 1.790 do Código 

Civil declarada pelo Supremo Tribunal Federal. 

Inicialmente¸ cumpre destacar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por meio do RE 

878.694-MG (Tema 809 de Repercussão Geral) e do RE 646.721-RS (Tema 498), declarou que 

"o art. 1.790 do Código Civil de 2002 é inconstitucional, porque viola os princípios 

constitucionais da igualdade, da dignidade da pessoa humana, da proporcionalidade na 

modalidade de proibição à proteção deficiente e da vedação ao retrocesso". Com efeito, 

extrai-se do voto proferido pelo Ministro Luís Roberto Barroso que o Código Civil, ao 

diferenciar o casamento e as uniões estáveis no plano sucessório, promoveu um retrocesso e 

uma inconstitucional hierarquização entre as famílias, ao reduzir o nível de proteção estatal 

conferido aos indivíduos somente pelo fato de não estarem casados, violando a igualdade, a 

dignidade da pessoa humana, a proporcionalidade, e contrariando, ademais, a vedação à 

proteção insuficiente, bem como a proibição ao retrocesso. Ainda quanto ao assunto, cumpre 

registrar que a presente controvérsia foi julgada de forma semelhante pela Terceira Turma do 

STJ, no julgamento do REsp 1.332.773-MS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 1/8/2017, 

conforme divulgação do Informativo de Jurisprudência n. 609 (13/9/2017). No caso dos autos, 

porém, o art. 1.790, III, do CC/2002 foi invocado para fundamentar o direito de sucessão 

afirmado pelos recorridos (irmãos e sobrinhos do falecido) e consequente legitimidade ativa 

em ação de anulação de adoção. É que, declarada a nulidade da adoção, não subsistiria a 

descendência, pois a filha adotiva perderia esse título, deixando de ser herdeira, e, diante da 

inexistência de ascendentes, os irmãos e sobrinhos seriam chamados a suceder, em posição 

anterior à companheira sobrevivente. Nessa linha, considerando que não há espaço legítimo 

para o estabelecimento de regimes sucessórios distintos entre cônjuges e companheiros, a 

lacuna criada com a declaração de inconstitucionalidade do art. 1.790 do CC/2002 deve ser 

preenchida com a aplicação do regramento previsto no art. 1.829 da atual legislação civil, que 

estabelece a seguinte ordem de sucessão: I- descendentes, em concorrência com o cônjuge 

sobrevivente; II- ascendentes, em concorrência com o cônjuge; III- cônjuge sobrevivente e; IV- 



 

 

colaterais. Considerando a ordem de vocação engendrada para o casamento, verifica-se que 

tanto a sucessão de cônjuges como a sucessão de companheiros devem seguir, a partir da 

decisão do STF, o regime atualmente traçado no art. 1.829 do CC/2002 (RE 878.694/MG, Rel. 

Min. Luis Roberto Barroso). Desse modo, na falta de descendentes e de ascendentes, o 

companheiro receberá a herança sozinho, exatamente como previsto para o cônjuge, 

excluindo os colaterais até o quarto grau (irmãos, tios, sobrinhos, primos, tios-avôs e 

sobrinhos-netos). 

REsp 1.337.420-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, por unanimidade, julgado em 22/8/2017, 

DJe 21/9/2017. 

 

2.3 Venda de cotas societárias de ascendente a descendente. Reconhecimento de 

paternidade post mortem. Falta de anuência da filha. Nulidade do negócio jurídico. 

Inexistência: 

 

O reconhecimento de paternidade post mortem não invalida a alteração de contrato social 

com a transferência de todas as cotas societárias realizada pelo genitor a outro descendente. 

O ponto nodal do debate está em definir a validade ou não da venda de cotas de sociedade 

realizada por ascendente a descendente, sem a anuência de filha assim reconhecida por força 

de ação de investigação de paternidade post mortem. Inicialmente, cabe registrar que a norma 

proibitiva disposta no art. 496 do Código Civil de 2002 (antigo art. 1.132 do CC/1916) aplica-se 

à transferência de quotas societárias realizadas por ascendente sem o consentimento de 

algum dos descendentes. O STJ, ao interpretar o referido dispositivo legal, perfilhou 

entendimento de que a alienação de bens de ascendente a descendente, sem o 

consentimento dos demais, é ato jurídico anulável, cujo reconhecimento reclama: (i) a 

iniciativa da parte interessada; (ii) a ocorrência do fato jurídico, qual seja, a venda inquinada 

de inválida; (iii) a existência de relação de ascendência e descendência entre vendedor e 

comprador; (iv) a falta de consentimento de outros descendentes; e (v) a comprovação de 

simulação com o objetivo de dissimular doação ou pagamento de preço inferior ao valor de 

mercado ou, alternativamente, a demonstração do prejuízo à legítima. Tendo em vista o 

afastamento da simulação no negócio jurídico pelo Tribunal de origem, com base no acervo 

fático-probatório, faz-se necessário perquirir, ainda, – para a solução da controvérsia – se os 



 

 

efeitos da sentença que reconheceu a paternidade da autora retroagem à data do negócio 

jurídico, o que tornaria imprescindível sua anuência, ainda que posteriormente, diante da 

demonstração do efetivo prejuízo a sua legítima. Sobre o tema, a doutrina observa que a ação 

de investigação de paternidade tem caráter declaratório, visando a acertar a relação jurídica 

da paternidade do filho, afirmando a existência de condição ou estado, mas sem constituir, 

para o autor, nenhum direito novo, não podendo seu efeito retro-operante alcançar os efeitos 

passados das situações de direito. Sob essa ótica, embora seja certo que o reconhecimento da 

paternidade constitua decisão de cunho declaratório de efeito ex tunc, é verdade que não 

poderá alcançar os efeitos passados das situações de direito definitivamente constituídas. Na 

espécie, quando a autora obteve o reconhecimento de sua condição de filha, a transferência 

das cotas sociais já consubstanciava situação jurídica definitivamente constituída, geradora de 

direito subjetivo ao réu, cujos efeitos passados não podem ser alterados pela ulterior sentença 

declaratória de paternidade, devendo ser, assim, prestigiado o princípio constitucional da 

segurança jurídica. 

REsp 1.356.431-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, por unanimidade, julgado em 8/8/2017, DJe 

21/9/2017. 

 

3. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

3.1 Ação de dissolução parcial de sociedade. Apuração de haveres. Coerdeiro necessário. 

Ilegitimidade ativa: 

 

O herdeiro necessário não possui legitimidade ativa para propositura de ação de dissolução 

parcial de sociedade em que se busca o pagamento de quotas sociais integrantes do acervo 

hereditário quando não for em defesa de interesse do espólio. 

A matéria devolvida ao conhecimento do STJ se limita a definir a legitimidade ativa de 

herdeiro, ante a ausência de abertura de inventário e a consequente nomeação de 

inventariante, para propositura de ação de dissolução parcial de sociedade. Em virtude do 

reconhecimento da função social da empresa, desde a Lei n. 6.404/76, ampliou-se, pela via 

jurisprudencial, a legitimidade para promoção de dissolução parcial de empresas e da 

apuração de haveres consequente. Desse modo, equilibrou-se, de um lado, os interesses 



 

 

particulares dos herdeiros desinteressados pelo exercício da empresa e, de outro, a 

continuidade da atividade pelos sócios remanescentes. Contudo, essa ampliação da 

legitimidade – excepcional porque promovida por quem não detém o status de sócio – é 

assegurada, antes da partilha, apenas em defesa do interesse do espólio (REsp n. 1.505.428-

RS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 27/6/2016). Esse entendimento se 

harmoniza com a legitimidade concorrente dos herdeiros reiteradamente reconhecida para 

viabilizar a defesa da universalidade da herança como consectário fundamental da incidência 

do princípio da saisine (interpretação do art. 1.784 c/c 1.791, caput e parágrafo único, do 

CC/2002). Registre-se que a liquidação da quota social, em virtude da decisão dos herdeiros de 

não prosseguir o exercício empresarial, depende de uma manifestação do espólio, ou seja, do 

conjunto de herdeiros, e não de um único herdeiro. Entendimento semelhante, embora mais 

flexível, foi adotado expressamente pelo legislador nacional, ao disciplinar pela primeira vez o 

rito da ação de dissolução parcial de empresa no atual CPC. O novel Código estabeleceu 

expressamente que o espólio é parte legítima para iniciar a referida ação, se "a totalidade dos 

sucessores não ingressar na sociedade" (art. 600, I, do CPC/2015), restando aos sucessores a 

legitimidade apenas após a conclusão da partilha da participação do sócio falecido (art. 600, II, 

do CPC/2015), quando passam a defender direito próprio já devidamente individualizado. 

Noutros termos, embora se tenha dispensado a efetivação de partilha, deixou-se clara a 

intenção de proporcionar a todos os sucessores a possibilidade de continuidade da empresa, 

restando a apuração de haveres antecipada à partilha apenas quando houver consenso quanto 

à inexistência de interesse na sucessão do status socii. Isso porque não se pode perder de vista 

o intuito precípuo de preservação da entidade empresária, que poderá ser inviabilizada ou, ao 

menos, dificultada, pela liquidação integral da quota social. Daí a prevalência da continuidade 

e sucessão do status societário se houver interesse de algum dos herdeiros e anuência dos 

sócios restantes. 

REsp 1.645.672-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade, julgado em 22/8/2017, 

DJe 29/8/2017. 

 

3.2 Ação de interdição. Ausência de interrogatório. Ausência de nomeação de curador à 

lide. Nulidade: 

 



 

 

A ausência de interrogatório e a atuação concomitante do Ministério Público como curador do 

interditando e como fiscal da ordem jurídica dão ensejo à nulidade do processo de interdição. 

A questão que exsurge na hipótese é decidir acerca da nulidade de processo de interdição em 

face da ausência de interrogatório da interditanda e de nomeação de curador especial. 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o legislador tornou a intervenção ministerial obrigatória, 

não só por se tratar de procedimento de jurisdição voluntária, nos termos do art. 1.105, do 

CPC/73, mas, principalmente, por envolver interesse de incapaz e pela gravidade das 

consequências da declaração de incapacidade. A despeito disso, a dúvida que exsurge reside 

na possibilidade, ou não, de o Ministério Público atuar concomitantemente como fiscal da lei e 

como curador especial no processo de interdição. Sobre o ponto, destaca-se que a função de 

custos legis é a de fiscalizar a estrita aplicação da lei, o que não necessariamente se 

compatibiliza com o interesse pessoal do interditando. Consequentemente, a cumulação de 

funções pelo Ministério Público pode levar à prevalência de uma das funções em detrimento 

da outra, o que iria de encontro aos valores que o legislador visava resguardar ao estabelecer 

regras especiais para o processo de interdição, bem como ao próprio art. 129, IX, da 

Constituição Federal, em vista da antinomia existente entre a função de fiscal da lei e os 

interesses particulares envolvidos. Tanto é assim que, de forma a dirimir a incompatibilidade 

de funções, a Lei Complementar n. 80, de 12/1/1994 dispôs, em seu art. 4º, XVI, ser a 

curadoria especial função da Defensoria Pública. No mesmo sentido, o Código de Processo Civil 

de 2015 também endossou o entendimento pela incompatibilidade, tendo retirado do 

ordenamento a possibilidade de o Ministério Público participar do processo de interdição 

como curador especial e incluído o art. 72, parágrafo único, segundo o qual: “A curatela 

especial será exercida pela Defensoria Pública, nos termos da lei”. Desta forma – e 

considerando que a ausência da referida nomeação constitui vício insanável em razão da 

vulnerabilidade presumida do interditando – configura-se a nulidade absoluta do processo de 

interdição. No que tange à necessidade de interrogatório, em que pese o disposto no art. 

1.109 do CPC/73 – que dispõe não ser o juiz obrigado a observar critério de legalidade estrita 

na hipótese de procedimentos especiais de jurisdição voluntária – é importante que o 

magistrado proceda ao exame pessoal por meio de interrogatório, ainda que não possua 

conhecimentos que permitam a elaboração de um diagnóstico. O exame a ser feito mediante 

interrogatório em audiência pessoalmente pelo juiz não é mera formalidade. Ao contrário, é 



 

 

medida que garante a participação e a própria defesa do interditando no processo. O Novo 

Código de Processo Civil, inclusive, reformou o instituto, que passou a ser chamado de 

“entrevista”, ampliando os temas a serem perquiridos pelo juiz quando do exame pessoal, 

para que o interditando, sujeito de direito mais importante da demanda, seja melhor 

compreendido e ressignificado. Nessa senda, não se extrai do art. 1.109 do CPC/73 autorização 

para que o juiz deixe de praticar os atos processuais inerentes ao procedimento, máxime 

quando se tratar daquele que representa o direito de defesa da parte. 

REsp 1.686.161-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 12/9/2017, DJe 

15/9/2017. 

 

3.3 Exceção de impedimento. Violação dos arts. 136 do CPC/73 e 128 da LOMAN. 

Desembargador que participa como revisor no julgamento de apelação quando seu 

cônjuge, também desembargadora, proferiu decisão em agravo de instrumento 

oriundo da mesma causa originária: 

 

Decisão que não aprecia o mérito não gera impedimento por parentesco entre magistrados. 

O propósito recursal é definir se deve ser reconhecido o impedimento de desembargador para 

atuar como revisor em julgamento de apelação, tendo em vista a atuação de seu cônjuge no 

julgamento de agravo de instrumento oriundo da mesma causa originária, não obstante tal 

julgamento tenha se dado sem a análise do mérito da causa, uma vez que extinto o recurso 

diante da perda de objeto. De início, cabe salientar que a vedação à atuação concomitante de 

juízes, consubstanciada nos arts. 136 do CPC/73 e 128 da LOMAN, tem o nítido escopo de 

evitar que magistrados que atuem perante órgãos colegiados, por força de vínculos afetivos e 

familiares, acabem se influenciando reciprocamente, prejudicando, desta forma, a autonomia 

funcional e interpretativa, essencial ao exercício da judicatura. Na hipótese, a atuação da 

desembargadora nos autos da ação declaratória ficou restrita à extinção do agravo de 

instrumento contra decisão singular que indeferiu o pleito de antecipação dos efeitos da 

tutela, tendo em vista a sua superveniente perda de objeto, uma vez que já prolatada 

sentença nos autos. De fato, não houve qualquer pronunciamento sobre o mérito da questão, 

ou qualquer manifestação que pudesse influenciar no julgamento do mérito da causa, 

apreciado quando do julgamento da apelação. Salienta-se, por oportuno, que é de clareza 



 

 

salutar que este Superior Tribunal de Justiça, ao julgar controvérsias que versam sobre 

impedimentos de juízes e desembargadores, tem adotado postura tendente a primar pela 

aplicação do princípio da instrumentalidade das formas, bem como pela necessidade de 

demonstração do prejuízo advindo da participação de magistrados parentes no julgamento do 

mesmo processo, em atenção ao princípio pas de nullité sans grief. 

REsp 1.673.327-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 12/9/2017, DJe 

15/9/2017. 

 

4. DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

4.1 Princípio do promotor natural e substituição de órgão acusador ao longo processo: 

 

A Primeira Turma, por maioria, indeferiu a ordem em “habeas corpus” no qual se pugnava a 

nulidade absoluta da ação penal, em face de violação ao princípio do promotor natural.  

No caso, a denúncia se deu por promotor que não o atuante em face do Tribunal do Júri, 

exclusivo para essa finalidade. O paciente foi denunciado como incurso nas penas dos arts. 

121, “caput”, do Código Penal (CP) e 12 da Lei 6.378/1976, por haver ministrado 

medicamentos em desacordo com a regulamentação legal, tendo a vítima falecido.  

A Turma reconheceu não haver ferimento ao princípio do promotor natural. No caso concreto, 

a “priori”, houve o entendimento de que seria crime não doloso contra a vida, fazendo os 

autos remetidos ao promotor natural competente. Não obstante, durante toda a instrução se 

comprovou que, na verdade, tratava-se de crime doloso. Com isso, o promotor que estava no 

exercício ofereceu a denúncia e remeteu a ação imediatamente ao promotor do Júri, que 

poderia, a qualquer momento, não a ratificar.  

O colegiado entendeu, dessa maneira, configurada ratificação implícita. Outrossim, asseverou 

estar-se diante de substituição, consubstanciada nos princípios constitucionais do Ministério 

Público (MP) da unidade e da indivisibilidade, e não da designação de um acusador de exceção.  

Vencido o ministro Marco Aurélio, por considerar violado o princípio do promotor natural.  

HC 114093/PR, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, 

julgamento em 3.10.2017. (HC 114093) 

 



 

 

4.2 Teoria do domínio do fato e autoria: 

 

A teoria do domínio do fato não preceitua que a mera posição de um agente na escala 

hierárquica sirva para demonstrar ou reforçar o dolo da conduta. Do mesmo modo também 

não permite a condenação de um agente com base em conjecturas. 

Com base nessa orientação, a Segunda Turma deu provimento ao recurso de apelação a fim de 

absolver o réu, com base no art. 386, V (1), do CPP. 

No caso, o apelante, deputado federal e ex-governador, foi condenado por peculato-desvio, 

por supostas irregularidades verificadas durante a fase licitatória e de execução de obras para 

drenagem de águas pluviais na construção e ampliação de quatro grandes lagoas para deságue 

final que objetivava pôr termo a enchentes. 

Inicialmente, a Turma declarou a nulidade parcial da sentença que condenou o réu por 

participação nos atos de gestão praticados por secretário. 

Ao considerar a participação do réu em fatos estranhos, não narrados na denúncia, a sentença 

afrontou o princípio da ampla defesa e contraditório. O réu foi surpreendido, depois de finda a 

instrução probatória, com fato que lhe era desconhecido e acerca do qual não lhe foi 

oportunizado se manifestar. 

Também se ofendeu o princípio do devido processo legal, tendo em vista que houve na 

hipótese, ação penal “ex officio”, em desobediência ao modelo constitucional que enuncia ser 

função institucional privativa do Ministério Público a promoção da ação penal pública [CF, art. 

129, I (2)]. 

Ressaltou que o Ministério Público imputou ao réu responsabilidade por dar continuidade a 

irregularidades iniciadas em gestão anterior, e que, segundo sua avaliação, seriam de “gritante 

notoriedade”. 

Afirmou que, embora a norma processual preceitue não depender de prova os fatos notórios, 

nesta categoria, porém, não se enquadram os fatos que demandam tarefa intelectiva do autor 

para serem compreendidos e aceitos, como é o caso das irregularidades descritas nos autos. 

Portanto, os elementos probatórios apontados pelo “parquet” são insuficientes para concluir 

pela participação do réu. As fraudes perpetradas não eram notórias ao ponto de prescindir de 

maior substrato probatório. 



 

 

Destacou que nada mais se argumentou sobre a atuação do réu na empreitada criminosa além 

do fato dele ter assinado os instrumentos de repasse e ter dado continuidade à obra que foi 

considerada irregular pelo TCU. 

A razão para a ausência de argumentos mais concretos a comprovar o dolo e autoria, ao que 

tudo indica pela frequente menção à “superioridade hierárquica do réu”, é a consideração 

pelo Ministério Público de que a adoção da teoria do domínio do fato dispensaria o 

aprofundamento do papel por ele desenvolvido nas fraudes denunciadas. 

No caso vertente não se evidenciou qualquer controvérsia entre a função do réu na 

empreitada criminosa, se o seu papel seria fundamental ou não, se seria autor ou mero 

partícipe. A dúvida existente reside, na realidade, em momento ainda anterior a tal 

apreciação, pois sequer se demonstrou estar o réu envolvido nas fraudes noticiadas. 

Assim, não há razão para discutir a medida da participação de um agente que sequer se 

comprovou ter anuído ou efetivamente concorrido para a prática delituosa. Só há motivo para 

discutir a medida da participação depois de confirmada a sua existência. 

É por isso que a adoção da teoria do domínio do fato, nos moldes em que utilizada pelo juízo 

de primeiro grau, não socorre ao apelo acusatório. Antes disso, acaba por infirmá-lo, na 

medida em que restringe o conceito aberto de autor preceituado pelo art. 29 (3) do CP. 

(1) CPP/1941: “Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, 

desde que reconheça: (...) V – não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal;” 

(2) CF/1988: “Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: I - promover, 

privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;” 

(3) CP/1940 “Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este 

cominadas, na medida de sua culpabilidade.” 

AP 975/AL, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 3.10.2017. (AP-975) 

 

4.3 Intimação do Ministério Público. Contagem dos prazos. Início. Necessidade de remessa 

dos autos à instituição: 

 

O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para o Ministério 

Público, a data da entrega dos autos na repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante 

que a intimação pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por mandado. 



 

 

Cinge-se a controvérsia a saber se a intimação do Ministério Público, nas hipóteses em que o 

respectivo membro se fez presente na audiência onde o ato foi produzido, já determina o 

início do cômputo do prazo para recorrer, ou se o prazo somente se inicia com a remessa dos 

autos com vista à instituição. De início cabe destacar que, o prazo processual, considerado em 

si mesmo, não tem necessária relação com intimação (comunicação ou ciência de atos 

daqueles que figuram no processo), mas com o espaço de tempo de que as partes ou terceiros 

interessados dispõem para a prática válida de atos processuais que darão andamento ao 

processo. Assim, conquanto se reconheça que a intimação do ato e o respectivo prazo 

processual caminhem ligados, uma vez que, em regra, a ciência ou o conhecimento das partes 

acerca dos atos processuais dispara o início do cômputo do prazo para a prática de novos atos, 

o início na contagem do prazo pode e deve ser postergado quando adequado e necessário ao 

exercício do contraditório pleno. Para bem desincumbir-se de suas atribuições constitucionais, 

assegurou-se ao Ministério Público um extenso rol de prerrogativas, direitos, garantias e 

deveres, de estatura constitucional (arts. 127 a 129 da CF) e legal (arts. 17 e 18 da Lei 

Complementar n. 75/1993 e 38 a 42 da Lei n. 8.625/1993), permeados diretamente por 

princípios que singularizam tal instituição e que influenciam no exercício do contraditório 

efetivo, entre os quais, a unidade e a indivisibilidade. Em uma concepção tradicional, muito 

bem colocada pela doutrina, pode-se afirmar que o princípio da unidade comporta a ideia de 

que os membros do Ministério Público integram um só órgão sob a direção de um só chefe. A 

seu turno, o princípio da indivisibilidade significa que, observados os preceitos legais, um 

membro do Ministério Público poderá substituir outro quando tal se fizer necessário. Assim, a 

substituição de Cinge-se a controvérsia a saber se a intimação do Ministério Público, nas 

hipóteses em que o respectivo membro se fez presente na audiência onde o ato foi produzido, 

já determina o início do cômputo do prazo para recorrer, ou se o prazo somente se inicia com 

a remessa dos autos com vista à instituição. De início cabe destacar que, o prazo processual, 

considerado em si mesmo, não tem necessária relação com intimação (comunicação ou ciência 

de atos daqueles que figuram no processo), mas com o espaço de tempo de que as partes ou 

terceiros interessados dispõem para a prática válida de atos processuais que darão andamento 

ao processo. Assim, conquanto se reconheça que a intimação do ato e o respectivo prazo 

processual caminhem ligados, uma vez que, em regra, a ciência ou o conhecimento das partes 

acerca dos atos processuais dispara o início do cômputo do prazo para a prática de novos atos, 



 

 

o início na contagem do prazo pode e deve ser postergado quando adequado e necessário ao 

exercício do contraditório pleno. Para bem desincumbir-se de suas atribuições constitucionais, 

assegurou-se ao Ministério Público um extenso rol de prerrogativas, direitos, garantias e 

deveres, de estatura constitucional (arts. 127 a 129 da CF) e legal (arts. 17 e 18 da Lei 

Complementar n. 75/1993 e 38 a 42 da Lei n. 8.625/1993), permeados diretamente por 

princípios que singularizam tal instituição e que influenciam no exercício do contraditório 

efetivo, entre os quais, a unidade e a indivisibilidade. Em uma concepção tradicional, muito 

bem colocada pela doutrina, pode-se afirmar que o princípio da unidade comporta a ideia de 

que os membros do Ministério Público integram um só órgão sob a direção de um só chefe. A 

seu turno, o princípio da indivisibilidade significa que, observados os preceitos legais, um 

membro do Ministério Público poderá substituir outro quando tal se fizer necessário. Assim, a 

substituição de um membro por outro não fragmenta a atuação ministerial, pois é a 

instituição, presentada pelos seus membros, quem pratica o ato. Tal circunstância é de suma 

importância para a percepção da singularidade que caracteriza e diferencia a atuação de um 

promotor de justiça (ou de um procurador da república). Isso porque, nem sempre será o 

mesmo agente público responsável pela condução e, posteriormente, pela impugnação dos 

atos praticados durante a audiência. Aliás, não se descure – notadamente na esfera criminal – 

a discrepância na quantidade de processos sob a responsabilidade de um membro do 

Ministério Público com a que normalmente ocupa a carteira de um escritório de advocacia; 

ideia reforçada pelos princípios da oficialidade e da obrigatoriedade da ação penal que 

norteiam a atuação de um promotor de justiça. Por tudo isso é que não soa equivocado 

afirmar, sob o prisma de princípios constitucionais, que a intimação dirigida ao membro do 

Ministério Público presente em audiência não induz, automaticamente, o início do cômputo do 

prazo para a prática de atos processuais. A par desses aspectos pragmáticos, que impõem um 

olhar diferenciado sobre a atuação do Ministério Público no processo penal, não há como fugir 

da clareza normativa da legislação de regência. Tanto a Lei Orgânica dos Ministérios Públicos 

Estaduais (art. 41, IV, da Lei n. 8.625/1993) quanto a Lei Complementar n. 75/1993, do 

Ministério Público da União (art. 18, II, "h") são explícitas em estabelecer a prerrogativa 

processual aos membros dessa instituição, no sentido de serem intimados pessoalmente nos 

autos, em qualquer processo ou grau de jurisdição. Observe-se, ainda, que a prerrogativa de 

intimação pessoal do Ministério Público já era prevista no CPC de 1973, em seu art. 236, § 2º, 



 

 

posteriormente reforçada pelas citadas leis de regência – promulgadas sob a nova ordem 

constitucional – e mantidas no novo CPC, conforme previsão contida no art. 180 ("O Ministério 

Público gozará de prazo em dobro para manifestar-se nos autos, que terá início a partir de sua 

intimação pessoal"). Infere-se, de ambas as leis, que a intimação dos membros do Ministério 

Público, em qualquer grau de jurisdição, será sempre pessoal, com um plus, indispensável para 

a consecução de seus fins constitucionais: a intimação se aperfeiçoa mediante a entrega dos 

autos com vista, percepção, aliás, que não escapou da análise do Ministro Luis Roberto 

Barroso, ao pontuar que "há, em relação ao Ministério Público, uma prerrogativa de ser 

intimado pessoalmente e com vista dos autos, para qualquer finalidade" (Rcl n. 17.694-RS, DJe 

6/10/2014). Diante dessas premissas, inviável a restrição promovida na instância de origem ao 

mecanismo de intimação pessoal dos membros do Ministério Público, em confronto com os 

princípios institucionais mencionados, os quais, aliados à dimensão que se tem dado ao 

contraditório e às peculiaridades que informam a atuação do Parquet perante a jurisdição 

criminal, permitem o exercício efetivo das atribuições de uma instituição essencial à 

administração da justiça, voltadas à proteção não apenas da ordem jurídica, mas, também, dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis. 

REsp 1.349.935-SE, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Terceira Seção, por maioria, julgado em 

23/8/2017, DJe 14/9/2017. (Tema 959) 

 

4.4 Intimação da Defensoria Pública em audiência. Contagem dos prazos. Início. 

Necessidade de remessa dos autos à instituição: 

 

A data da entrega dos autos na repartição administrativa da Defensoria Pública é o termo 

inicial da contagem do prazo para impugnação de decisão judicial pela instituição, indCinge-se 

a discussão a saber se a intimação da Defensoria Pública em audiência determina o início do 

cômputo do prazo para recorrer, ou se o prazo somente se inicia com a remessa dos autos 

com vista à instituição. Inicialmente, cumpre destacar que a intimação não se confunde com a 

contagem do prazo recursal. O CPC/2015 (art. 269) conceitua intimação como "ato pelo qual 

se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo". Por sua vez, o prazo processual tem 

relação com o espaço de tempo de que as partes ou os terceiros interessados dispõem para a 

prática válida de atos processuais que darão andamento ao processo. Então, conquanto se 



 

 

reconheça que intimação do ato e respectivo prazo processual caminhem ligados, uma vez 

que, em regra, a ciência ou o conhecimento das partes acerca dos atos processuais dispara o 

início do cômputo do prazo para a prática de novos atos, o início na contagem do prazo pode e 

deve ser postergado quando adequado e necessário ao exercício do contraditório pleno. A 

Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, notadamente pela 

defesa, em todos os graus de jurisdição, dos necessitados (art. 134 da CF) e, para bem 

desincumbir-se de suas atribuições constitucionais, assegurou-se à Defensoria Pública um 

extenso rol de prerrogativas, direitos, garantias e deveres, de estatura constitucional (art. 134, 

§§ 1º, 2º e 4º, da CF) e legal (arts. 370, § 4º, do CPP, 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950, 4º, V e 44, I, 

da Lei Complementar n. 80/1994), permeados diretamente por princípios que singularizam tal 

instituição, dois dos quais – a unidade e a indivisibilidade – interferem na compreensão do 

tema objeto de análise. Tais princípios podem ser traduzidos, inter alia, no fato de que, 

observados os preceitos legais, um membro da Defensoria Pública poderá substituir outro 

quando tal se fizer necessário. Essa circunstância é de sumo relevo para a percepção da 

singularidade que caracteriza e diferencia a atuação de um defensor público, notadamente nas 

situações em que o agente público, atuando em audiências criminais, fala, produz prova, 

debate e requer perante a autoridade judiciária competente, mas nem sempre será ele o 

membro que, posteriormente, terá o encargo e a atribuição de falar no processo e, 

eventualmente, impugnar atos praticados durante essa audiência. Observa-se também a 

existência de legislação específica que assegura à Defensoria Pública a remessa dos autos com 

vista (art. 4º, V, da LC n. 80/1994). Assim, certamente nas hipóteses em que há ato judicial 

decisório proferido em audiência, haverá, em tal momento, a intimação pessoal das partes 

presentes (defesa e acusação). No entanto, essa intimação não é suficiente para permitir ao 

membro da Defensoria Pública o exercício pleno do contraditório e do consequente direito a 

impugnar o ato, seja porque o defensor não poderá levar consigo os autos tão logo encerrada 

a audiência, seja porque não necessariamente será esse mesmo membro que impugnará o ato 

decisório proferido em audiência. Então, a melhor exegese parece ser a que considera poder a 

intimação pessoal realizar-se em audiência, mas dependente, para engendrar a contagem do 

prazo recursal, da remessa dos autos à Defensoria Pública.ependentemente de intimação do 

ato em audiência.  



 

 

Cinge-se a discussão a saber se a intimação da Defensoria Pública em audiência determina o 

início do cômputo do prazo para recorrer, ou se o prazo somente se inicia com a remessa dos 

autos com vista à instituição. Inicialmente, cumpre destacar que a intimação não se confunde 

com a contagem do prazo recursal. O CPC/2015 (art. 269) conceitua intimação como "ato pelo 

qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo". Por sua vez, o prazo processual 

tem relação com o espaço de tempo de que as partes ou os terceiros interessados dispõem 

para a prática válida de atos processuais que darão andamento ao processo. Então, conquanto 

se reconheça que intimação do ato e respectivo prazo processual caminhem ligados, uma vez 

que, em regra, a ciência ou o conhecimento das partes acerca dos atos processuais dispara o 

início do cômputo do prazo para a prática de novos atos, o início na contagem do prazo pode e 

deve ser postergado quando adequado e necessário ao exercício do contraditório pleno. A 

Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, notadamente pela 

defesa, em todos os graus de jurisdição, dos necessitados (art. 134 da CF) e, para bem 

desincumbir-se de suas atribuições constitucionais, assegurou-se à Defensoria Pública um 

extenso rol de prerrogativas, direitos, garantias e deveres, de estatura constitucional (art. 134, 

§§ 1º, 2º e 4º, da CF) e legal (arts. 370, § 4º, do CPP, 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950, 4º, V e 44, I, 

da Lei Complementar n. 80/1994), permeados diretamente por princípios que singularizam tal 

instituição, dois dos quais – a unidade e a indivisibilidade – interferem na compreensão do 

tema objeto de análise. Tais princípios podem ser traduzidos, inter alia, no fato de que, 

observados os preceitos legais, um membro da Defensoria Pública poderá substituir outro 

quando tal se fizer necessário. Essa circunstância é de sumo relevo para a percepção da 

singularidade que caracteriza e diferencia a atuação de um defensor público, notadamente nas 

situações em que o agente público, atuando em audiências criminais, fala, produz prova, 

debate e requer perante a autoridade judiciária competente, mas nem sempre será ele o 

membro que, posteriormente, terá o encargo e a atribuição de falar no processo e, 

eventualmente, impugnar atos praticados durante essa audiência. Observa-se também a 

existência de legislação específica que assegura à Defensoria Pública a remessa dos autos com 

vista (art. 4º, V, da LC n. 80/1994). Assim, certamente nas hipóteses em que há ato judicial 

decisório proferido em audiência, haverá, em tal momento, a intimação pessoal das partes 

presentes (defesa e acusação). No entanto, essa intimação não é suficiente para permitir ao 

membro da Defensoria Pública o exercício pleno do contraditório e do consequente direito a 



 

 

impugnar o ato, seja porque o defensor não poderá levar consigo os autos tão logo encerrada 

a audiência, seja porque não necessariamente será esse mesmo membro que impugnará o ato 

decisório proferido em audiência. Então, a melhor exegese parece ser a que considera poder a 

intimação pessoal realizar-se em audiência, mas dependente, para engendrar a contagem do 

prazo recursal, da remessa dos autos à Defensoria Pública. 

HC 296.759-RS, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, por maioria, julgado em 23/8/2017, DJe 

21/9/2017. 

 

5. DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

5.1 Ação civil pública. Despesas administrativas para o banco reaver seu crédito. Ligações 

telefônicas. Repasse ao consumidor. Abusividade não configurada: 

 

Não há abusividade na cláusula contratual que estabeleça o repasse dos custos administrativos 

da instituição financeira com as ligações telefônicas dirigidas ao consumidor inadimplente. 

Na origem, o Ministério Público estadual ajuizou ação civil pública embasada em reclamação 

de cliente de instituição financeira, na qual se insurge, entre outros pontos, contra o 

ressarcimento dos custos de cobrança decorrentes da inadimplência contratual – a exemplo 

do valor das ligações telefônicas dirigidas ao consumidor. Inicialmente, ressalta-se que com 

base no princípio restitutio in integrum, consagrado no art. 395 do Código Civil/2002, imputa-

se ao devedor a responsabilidade por todas as despesas a que ele der causa em razão da sua 

mora ou inadimplemento, estando o consumidor, por conseguinte, obrigado a ressarcir os 

custos decorrentes da cobrança de obrigação inadimplida a tempo e modo, desde que igual 

direito lhe seja conferido contra o fornecedor, nos exatos termos do art. 51, XII, do Código de 

Defesa do Consumidor. Desse modo, havendo expressa previsão contratual impondo ao 

consumidor o dever de ressarcimento dos custos resultantes de cobrança administrativa, não 

se pode afirmar que a exigibilidade dessas despesas em caso de mora ou inadimplemento, 

ainda que em contrato de adesão, seja indevida. Sobre o tema, a doutrina leciona que: "(...) o 

princípio da restituição integral, no âmbito das consequências do descumprimento das 

obrigações, deve ter seu significado extraído à luz das cláusulas gerais da boa-fé e da função 

social do contrato em razão da garantia constitucional da propriedade privada insculpida nos 



 

 

arts. 5º, XXII e 170, II, ambos da Constituição Federal de 1988, preservando, inclusive, a 

existência digna do cidadão (art. 1º, III, da Constituição Federal)." No entanto, eventual 

abusividade decorrente da inexistência de provas acerca dos referidos custos, bem como da 

falta de razoabilidade dos valores cobrados, deve ser examinada em cada caso, a título 

singular, não se mostrando a ação civil pública adequada a tal propósito, sob pena desta Corte 

estar admitindo o seu manejo para a defesa de interesse individual – o que contraria todo o 

ordenamento jurídico aplicável à essa espécie de demanda coletiva. Por fim, a necessidade de 

reposição integral dos danos causados por um dos contratantes ao outro decorre do sistema 

jurídico, por extensão legal conferida pelo art. 51, XII, do CDC, de modo que a garantia da 

reparação total valerá tanto para o fornecedor quanto para o consumidor, 

independentemente de expressa previsão contratual. 

REsp 1.361.699-MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por unanimidade, julgado em 

12/9/2017, DJe 21/9/2017. 

 

6. ALTERAÇÕES NORMATIVAS 

 

6.1 LEI Nº 13.495, DE 24 DE OUTUBRO DE 2017. - Altera dispositivos da Lei n o 9.503, de 

23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para possibilitar ao 

proprietário cadastrar o principal condutor do veículo automotor no Registro Nacional 

de Veículos Automotores (Renavam), para fins de responsabilidade: 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1o  Esta Lei altera a Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 

Brasileiro), para possibilitar ao proprietário cadastrar o principal condutor do veículo 

automotor no Registro Nacional de Veículos Automotores (Renavam), para fins de 

responsabilidade. 

Art. 2o  O art. 257 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 257.  .............................................................. 

...................................................................................... 



 

 

§ 7o  Não sendo imediata a identificação do infrator, o principal condutor ou o proprietário do 

veículo terá quinze dias de prazo, após a notificação da autuação, para apresentá-lo, na forma 

em que dispuser o Conselho Nacional de Trânsito (Contran), ao fim do qual, não o fazendo, 

será considerado responsável pela infração o principal condutor ou, em sua ausência, o 

proprietário do veículo. 

....................................................................................... 

§ 10.  O proprietário poderá indicar ao órgão executivo de trânsito o principal condutor do 

veículo, o qual, após aceitar a indicação, terá seu nome inscrito em campo próprio do cadastro 

do veículo no Renavam. 

§ 11.  O principal condutor será excluído do Renavam: 

I -  quando houver transferência de propriedade do veículo; 

II - mediante requerimento próprio ou do proprietário do veículo; 

III - a partir da indicação de outro principal condutor.” (NR) 

Art. 3o  Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação oficial. 

Brasília, 24 de outubro de 2017; 196o da Independência e 129o da República. 

MICHEL TEMER 

Eliseu Padilha 

Grace Maria Fernandes Mendonça 

 

6.2 LEI Nº 13.497, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 - Altera a Lei n o 8.072, de 25 de julho de 

1990, para incluir o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito no 

rol dos crimes hediondos: 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1o  O parágrafo único do art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 1o  ................................................................... 

........................................................................................ 

Parágrafo único.  Consideram-se também hediondos o crime de genocídio previsto nos arts. 

1o, 2o e 3o da Lei no 2.889, de 1o de outubro de 1956, e o de posse ou porte ilegal de arma de 



 

 

fogo de uso restrito, previsto no art. 16 da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, todos 

tentados ou consumados.” (NR) 

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 26 de outubro de 2017; 196o da Independência e 129o da República. 

MICHEL TEMER 

Torquato Jardim 

Grace Maria Fernandes Mendonça 

 

 

 


